
Começa a tramitar, em regime de urgência, o 
Projeto de Lei (PL) 4.092/17, do governador 

Fernando Pimentel, que institui o Programa de As-
sistência Estudantil nas Universidades do Estado de 
Minas Gerais (Uemg) e Estadual de Montes Claros 
(Unimontes). A medida foi anunciada ontem, na 
Reunião Ordinária do Plenário da Assembleia de 
Minas, após o pedido encaminhado pelo governa-
dor, por meio de mensagem.

A ALMG terá até 45 dias para se manifestar so-
bre a proposição. Caso contrário, o projeto é incluí-
do na ordem do dia do Plenário, sobrestando (im-
pedindo) a deliberação sobre os outros assuntos 
da pauta. Na tramitação de urgência, também são 
reduzidos à metade os prazos das três comissões 
a que foi encaminhado, para analisá-lo e emitir o 
parecer. Cada uma terá, portanto, dez dias para 
opinar sobre a matéria. O projeto aguarda análise 
da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). De-
pois, será avaliado pelas Comissões de Educação, 
Ciência e Tecnologia e de Fiscalização Financeira e 
Orçamentária (FFO).

VAGAS - O sistema de cotas tratado pelo PL 
4.092/17 foi implantado nas duas universidades 
pela Lei 15.259, de 2004, que estabeleceu, em cada 
curso técnico de nível Médio e de graduação por 
elas mantidos, percentual de vagas para afrodes-
cendentes e egressos de escola pública (desde que 
carentes), pessoas com deficiência e indígenas.

No entanto, a norma garantiu o acesso sem 
incorporar a assistência aos estudantes atendidos. 

Com o projeto, o Executivo propõe a criação do 
programa, que será regulamentado por decreto, 
assim como as modalidades de auxílio e seus valo-
res, em consonância com os princípios e diretrizes 
do Programa Nacional de Assistência Estudantil.

O projeto também prevê algumas mudan-
ças no sistema de cotas nas duas universidades. 
Entre os cursos sujeitos à reserva de vagas foram 
incluídos os de pós-graduação. Também define o 
percentual de vagas destinado a indígenas (2%) e 
a pessoas com deficiência (3%). A Lei 15.259 deter-
mina, de maneira genérica, que seriam reservadas 
a esses candidatos 5% das vagas.

O Plenário também recebeu ofício do presiden-
te do Tribunal de Justiça (TJMG), Herbert Carneiro, 
solicitando celeridade à tramitação do PL 3.840/16, 
de sua autoria. A proposição fixa em 3,5% o percen-
tual de revisão anual dos vencimentos e proventos 
dos servidores do Judiciário, retroativo a maio do 
ano passado, e já está pronta para votação do Ple-
nário, em 1º turno. 
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q Proposta para beneficiar alunos da 
Uemg e Unimontes será incluída na pauta 
do Plenário em 45 dias 

Projeto de assistência estudantil 
tramita com urgência

Deputados durante a leitura da mensagem do governador, que solicita rapidez na votação do projeto

DANIEL PROTZNER

Ao centro, a gerente da ELE, Ruth Schmitz e Rita Rico

SARAH TORRES

Com o objetivo de conhecer 
o projeto Parlamento Jovem de 
Minas (PJ Minas) e trocar ideias 
visando à possibilidade de inter-
câmbio na área de educação 
cívica e cultural, a representante 
diplomática dos Estados Unidos 
em Minas Gerais, Rita Rico, visi-
tou ontem a Escola do Legislati-
vo  da Assembleia. A represen-
tante norte-americana observou 
que é crescente o número de 
mineiros que buscam capacita-
ção técnica nos Estados Unidos, 
o que a levou a propor alguns 
projetos de intercâmbio entre 
mineiros e norte-americanos, 
tendo como mediadora a ELE.

Recebida pela gerente-geral 
da Escola, Ruth Schmitz, e por 
integrantes da equipe do PJ Minas, 
Rita Rico propôs a realização de 
algumas atividades conjuntas 
entre o governo norte-americano, 
por meio do seu escritório de 
representação em Minas, e a 
ALMG, por meio da ELE.

DEMOCRACIA - Entre as pro-
postas, sugeriu uma oficina com 
o fundador da ONG Jazz and 
Democracy, Wesley J. Watkins. A 
organização não-governamental 
norte-americana busca discutir 
com jovens estudantes o concei-
to de democracia usando o jazz 
como metáfora.

A proposta foi bem recebida 
pela gerente-geral da ELE e equi-
pe, que ficaram de consultar os 
parceiros sobre a possibilidade 
de trazer a Minas o fundador da 
ONG, com o objetivo de enrique-
cer a programação do Parlamen-
to Jovem deste ano. Segundo a 

representante diplomática, o 
fundador da ONG deverá visitar 
Minas entre maio e junho.

Rita Rico disse ainda que o 
Departamento de Estado dos 
EUA conta com projetos de inter-
câmbio destinados a jovens de 
outros países. “A cada ano, mais 
mineiros chegam aos Estados 
Unidos em busca de capacitação 
técnica”, disse. Por isso, o interes-
se do escritório de representação 
em conhecer de perto o Parla-
mento Jovem e estreitar vínculos 
com a Escola do Legislativo, por 
meio de parcerias futuras.

VIAGEM - Rico propôs tam-
bém trazer especialistas norte-
-americanos à ALMG para pales-
tras, oficinas e workshops. E abriu 
a possibilidade de levar aos Esta-
dos Unidos, em viagem de inter-
câmbio, jovens líderes indicados 
pela Escola que desenvolvam 
alguma atividade relacionada a 
questões cívicas e democracia.

Ruth Schmitz e integrantes da 
equipe fizeram um histórico do 
Parlamento Jovem, projeto de for-
mação política e cidadã criado em 
2004 pela ELE, em parceria com a 
PUC Minas e câmaras municipais, 
e destinado aos estudantes dos 
ensinos Médio e superior. Eles 
explicaram à norte-americana 
como funciona o PJ Minas e qual o 
papel de cada parceiro no projeto. 
Lançada oficialmente anteontem, 
a edição 2017 tem como tema 
Educação Política nas Escolas.

Representante norte-americana 
visita Escola do Legislativo

A proposição 
aguarda análise 

das CCJ, de Educação 
e de FFO


